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NOTÍCIAS 

 

TRIBUTÁRIO.NET - REFIS FICA 
REABERTO ATÉ DIA 1º DE DEZEMBRO, 
DEFINEM PGFN E RECEITA – As empresas 
e outros contribuintes terão até dia 1º de 
dezembro para aderir aos programas de 
parcelamento e outras facilidades de 
pagamento de dívidas com o governo 
federal reabertos pela Lei 13.043/2014, 
sancionada na semana passada. A data 
limite para adesão ao “Refis”, como são 
conhecidos esses programas, foi definida 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) e pela Receita Federal do 
Brasil (RFB) na Portaria Conjunta 21/2014, 
publicada no “Diário Oficial da União” da 
terça-feira. 

AGÊNCIA BRASIL - Governo regulamenta 
novo parcelamento de dívidas federais: 
O Diário Oficial da União publicou no dia 
18/11 portaria que regulamenta a 
renegociação de dívidas fiscais (Refis) 
incluídas na Medida Provisória 651, 
convertida na Lei 13.043 na última sexta-
feira (14). O governo espera arrecadar até 
R$ 3 bilhões com a possibilidade de 
quitação antecipada das dívidas. 

ABRADT – Seguro-Garantia e a Execução 
Fiscal: O seguro-garantia está agora 
previsto na Lei de Execuções Fiscais e 
deverá ser aceito nas cobranças judiciais de 
tributos. Essa modalidade foi incluída por 
meio da Lei nº 13.043, publicada na sexta-
feira, que trata também de desoneração da 
folha de pagamentos e da reabertura do 
Refis. A norma é fruto da conversão da 
Medida Provisória (MP) nº 651. 

CONJUR - Acionista não pode processar 
controlador por prejuízo da empresa: O 
acionista minoritário não tem legitimidade 
para acionar judicialmente o controlador 

da empresa que, em abuso de poder, causa 
prejuízo econômico à companhia. Isso só 
pode acontecer se o prejuízo atingir 
diretamente o patrimônio do sócio, 
situação em que ele deve ingressar com 
ação individual, mediante os requisitos 
legais previstos pela Lei 6.404/76 (Lei da 
Sociedade por Ações). A decisão é da 3ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça ao 
julgar processo em que um acionista 
minoritário da empresa Rádio Clube de 
Pernambuco acusou seus controladores de 
promover uma série de ações fraudulentas 
contra ele. (Recurso Especial 1.214.497) 

CONJUR - Prestadora de serviço de 
industrialização por encomenda não 
recolhe ICMS: Prestação de serviço de 
industrialização por encomenda, destinada 
à comercialização e ao consumo final do 
contratante é tributada apenas pelo ISS 
(Imposto Sobre Serviço). A decisão é da 3ª 
Câmara de Direito Público de São Paulo que 
cancelou a imposição fiscal de cobrança do 
ICMS a uma distribuidora de vidros de 
Ribeirão Preto. (Apelação 0016923-
92.2009.8.26.0000). 

TRIBUTÁRIO.NET - Empresa sem 
empregados fica isenta de pagar 
contribuição a sindicato patronal: A 
Subseção 1 Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior 
do Trabalho afastou o dever de uma 
empresa que não possui empregados de 
pagar a contribuição sindical prevista nos 
artigos 578 e 579 da CLT, de recolhimento 
anual obrigatório. A decisão, que se torna 
importante precedente para a relação 
jurídica entre empresas e entidades 
sindicais patronais, foi tomada por maioria 
de votos. 



 

  

TRIBUTÁRIO.NET - Embargos à 
execução fiscal podem ser processados 
e julgados sem garantia: Embargos à 
execução fiscal podem ser processados e 
julgados independentemente da 
formalização de garantia. Essa foi a decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo em agravo de instrumento em 
observância às novas disposições do 
Código de Processo Civil, trazidas pela Lei 
11.382/2006. 

TRIBUTÁRIO.NET - Dispensa de 
retenção do IRF em serviços técnicos: O 
desembargador Marcio Moraes, da 3ª 
Turma do Tribunal Regional Federal (TRF) 
da 3ª Região, deu provimento a agravo de 
instrumento apresentado pela Yamaha 
Motor Do Brasil, desobrigando-a da 
retenção na fonte do Imposto de Renda 
(IRRF) sobre remessas de valores a título 
de remuneração de serviços técnicos sem 
transferência de tecnologia. 

STJ - Teto para aplicação da 
insignificância é de R$ 10 mil, define 3ª 
Seção do STJ: O princípio da insignificância 
só se aplica em casos de crime de 
descaminho se o valor questionado for 
igual ou inferior a R$ 10 mil. Assim definiu 
a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
responsável pela fixação da jurisprudência 
penal da corte, ao julgar que o Judiciário 
deve seguir os parâmetros descritos em lei 
federal, e não em portaria administrativa 
da Fazenda Federal. (REsp 1.393.317/PR) 

STJ - Empresa que adquire bem de boa-
fé mantém crédito de ICMS: Se uma 
empresa compra insumos de outra que foi 
considerada inidônea após a transação, não 
há motivo para que a Fazenda Pública do 
estado negue os créditos de Imposto sobre 
Mercadorias e Serviços a que a compradora 
tem direito. Esse foi o entendimento da 13ª 
Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo ao manter 
decisão que cancelava a devolução de 
dinheiro aos cofres públicos com multa e 
correção. O desembargador Borelli 
Thomaz, relator, citou jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça apontou que o 
Enunciado 509 da corte pacificou a 
questão: “é lícito ao comerciante de boa fé 
aproveitar os créditos de ICMS decorrentes 
de nota fiscal posteriormente declarada 
inidônea, quando demonstrada a 
veracidade da compra e venda.” 

STJ - Bem de família do fiador em 
contrato de aluguel é penhorável: É 
possível penhorar bem de família de fiador 
apontado em contrato de locação. Esse foi o 
entendimento da 2ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em julgamento de 
Recurso Especial afetado como recurso 
repetitivo — ou seja, todos os recursos que 
tratam da mesma questão jurídica que 
estavam sobrestados no STJ, nos tribunais 
de Justiça dos estados e nos tribunais 
regionais federais terão, agora, andamento. 
De acordo com o artigo 3º, inciso VII, da Lei 
8.009/90, a impenhorabilidade é oponível 
em qualquer processo de execução civil, 
fiscal, previdenciária, trabalhista ou de 
outra natureza, salvo se movido por 
obrigação decorrente de fiança concedida 
em contrato de locação. 

TST - Demitida por justa causa não tem 
direito a férias proporcionais: Uma 
cuidadora demitida por justa causa por agir 
com “excesso de violência” ao tratar de 
idoso não tem direito a férias 
proporcionais nem a receber ao pagamento 
adicional de 1/3 pelas férias não 
usufruídas — o chamado terço 
constitucional. Com esse entendimento, a 
8ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho reformou acórdão do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região segundo 
o qual o trabalhador tem direito ao 
pagamento proporcional às férias não 
usufruídas mesmo que tenha dado motivos 
para a demissão. (RR - 1276-
71.2012.5.04.0305) 

 

 



 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

STF - COOPERATIVA PRESTADORA DE 
SERVIÇO E INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. Incide o 
PIS/PASEP sobre atos ou negócios jurídicos 
praticados por cooperativa prestadora de 
serviço com terceiros tomadores de 
serviço, resguardadas as exclusões e 
deduções legalmente previstas. Ademais, 
são legitimas as alterações introduzidas 
pela Medida Provisória 1.858/1999, no que 
revogara a isenção da COFINS e PIS 
concedidas às sociedades cooperativas. 
Com base nesse entendimento, o Plenário 
proveu o RE 599.362/RJ, em que se 
discutia a exigibilidade da contribuição 
para o PIS sobre os atos próprios das 
sociedades cooperativas, tendo em vista o 
disposto na Medida Provisória 2.158-
33/2001, originariamente editada sob o nº 
1.858/1999. Na mesma assentada, e em 
julgamento conjunto, o Colegiado deu 
provimento ao RE 598.085/RJ, em que se 
debatia a constitucionalidade das 
alterações introduzidas pela Medida 
Provisória 1.858/1999, que revogara a 
isenção da contribuição para o PIS e a 
COFINS, concedida pela LC 70/1991 às 
sociedades cooperativas. RE 599362/RJ, 
rel. Min. Dias Toffoli, 5 e 6.11.2014 (RE-
599362); RE 598085/RJ, rel. Min. Luiz Fux, 
5 e 6.11.2014. (RE-598085) 

STJ - DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. PERMANÊNCIA DA 
RESPONSABILIDADE DA PESSOA 
JURÍDICA APESAR DO 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL PARA SÓCIO-GERENTE. Nos casos 
de dissolução irregular da sociedade 
empresária, o redirecionamento da 
Execução Fiscal para o sócio-gerente não 
constitui causa de exclusão da 
responsabilidade tributária da pessoa 
jurídica. O STJ possui entendimento 
consolidado de que “Os diretores não 
respondem pessoalmente pelas obrigações 
contraídas em nome da sociedade, mas 
respondem para com esta e para com 
terceiros solidária e ilimitadamente pelo 

excesso de mandato e pelos atos praticados 
com violação do estatuto ou lei” (EREsp  
174.532-PR, Primeira Seção, DJe 
20/8/2001). (...) REsp 1.455.490-PR, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 
26/8/2014 

STJ - DIREITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE 
DE NÃO EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.  
A penhora de bem de valor inferior ao 
débito não autoriza a expedição de certidão 
positiva com efeitos de negativa. Isso 
porque a expedição da referida certidão 
está condicionada à existência de penhora 
suficiente ou à suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, nos termos dos arts. 
151 e 206 do CTN. Precedentes citados: 
EDcl no Ag 1.389.047-SC, Segunda Turma, 
DJe 31/8/2011; e AgRg no REsp 1.022.831-
SP, Primeira Turma, DJe 8/5/2008. REsp 
1.479.276-MG, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 16/10/2014. 

STJ - DIREITO EMPRESARIAL. 
UTILIZAÇÃO DE PROPAGANDA 
COMPARATIVA.  É lícita a propaganda 
comparativa entre produtos alimentícios 
de marcas distintas e de preços próximos 
no caso em que: a comparação tenha por 
objetivo principal o esclarecimento do 
consumidor; as informações vinculadas 
sejam verdadeiras, objetivas, não induzam 
o consumidor a erro, não depreciem o 
produto ou a marca, tampouco sejam 
abusivas (art. 37, § 2º, do CDC); e os 
produtos e marcas comparados não sejam 
passíveis de confusão. (...)REsp 1.377.911-
SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 2/10/2014. 

CARF - POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO 
DE TRIBUTO. COMPROVAÇÃO DE 
PAGAMENTO. A postergação de 
pagamento de tributo pressupõe a prova 
do seu efetivo pagamento e não apenas a 
contabilização. O Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (DARF), 
pago antes do início da ação fiscal, relativo 
e vinculado à postergação, é prova efetiva 
do pagamento. (...)8.2. Para se alcançar a 
harmonia entre o princípio da preclusão 
processual e o princípio da verdade 



 

 

material, outros dois princípios devem 
entrar em jogo, quais sejam: o princípio da 
proporcionalidade e o princípio da 
razoabilidade. Logo, assim como a 
verificação de um DARF não implica em um 
esforço demasiado por parte da 
administração tributária (pois esse 
trabalho é proporcional aos esforços 
envidados na participação no processo 
administrativo tributário), é razoável que o 
DARF venha a ser recebido pelo julgador, 
como razão de decidir, e entendido como 
suficiente para satisfação do crédito 
tributário. 8.3. Entretanto, pode-se 
questionar quanto à vinculação do DARF ao 
crédito tributário discutido, ou seja, se 
efetivamente o valor pago inclui o valor em 
discussão. Em homenagem aos deveres de 
veracidade, boa-fé e lealdade processual, 
gravados no art. 14 do Código de Processo 
Civil (CPC), há que se entender que a parte 
está cumprindo com seu dever de expor os 
fatos em juízo conforme a verdade. Assim é 
que a vinculação (no caso inclusão) do 
pagamento ao crédito tributário pode ser 
admitida, sem prejuízo de o titular da 
unidade da administração tributária 
encarregada da liquidação e execução do 
acórdão utilizar-se da prerrogativa do 
inciso V do § 1º do art. 65 do Regimento 
Interno do CARF, caso proceda à análise da 
vinculação e constate que esta não procede. 
Acórdão 9101-001.961 (publicado em 
17.11.2014) 

 

 

 


